
As partes contratantes, 

tencio ern vista a Resoluc;ao 2.121 cia Conferencia Ge-
... 

ral rla Organiza�ao rl�s Na�oes Unirlas para a ¿rluca�ao, Ciencia e 

Cultura rle 14 ñe rlezembro rle 1960; bem como a Resolu<;ao 72 no 

Conselho Executivo rlesta Organizac;;o rlatarla ñe 7 rle junho de 

1961; 

convencirl2s rle que o rlesenvolvimento na investiga

�ªº cienti.fica no nominio na fÍsicA constituí urna base inrtispen 

sável pP.ra o progresso econ;mjco e social; 

consi-ieran rlo: 

a nece:,sirlp-ie e a urg;ncia cie elevar o n!vel cientí 
,. 

fico e ñe auroo ntar o numero rte profe ssore s e pe squisarlore s nos 

ñiversos campos �a fisjca; 

que neve Sc::!r feit.o um gr,:mrle esf�r�o rle C00p0ra�ao 

na �scala region�l para �ito fim; 

que, em tpis conrliqoes, se torna, emjnentemente, OPQI:

tuno aua se astr1bele�a um Cantro Latino-Americano rle Física, que 

se encarreg;1rá ria promov1::r e 1:?stimul.:ir os trabalhos rle investiga 

�80 9 ria forma�ao rie pe S'lU isn.ñore 5 C profe bSOre S uni versitários 

ne física na América Latina, 

acor,iAm qu�nto ao S�g\linte: 

iiRTIGO I 

Cfu:ACAO 

Ficri crea·fo o Centro Latino-Americano rta Física q..te, 

a seguir, s�rá �enorninatio "Centro", com sérfo:? no Centro Brasilei 

ro rle Pesquisas FÍsic�s 
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ARTIGO II 

FUNC�E.:> 

l. o e.entro tom como principal func;ao a rte reali

zar pesquis?.s cientÍfiCRS e organizar o ensino esp�cializa�o no 

riom:inio rl;;iS Ci;ncir:S fi�j Cé!S rh:: rlj CAí rio SOU máximo intere Sti9 

formaQao e trejnamento �e pesquisariores e professores universi

tários na Américr1 L,':ltina, bem como a juntf\r e sforc;os para a re.a 

lizac;ao rle program4s rle maior anvergnriura, no C?.mpo ria física. 

t, tambám, fUnQaO rlo Centro aju,;ar O Cria�ao rie grupos rle pes-

guisas físicas, pArticularmente nos pafses em que �stes grupos 

nao existam ainna. O e.entro rles3nvolverá programas esp�ciais 

nos ñiversos ramos na fisica que se fizgrem necetis�rios e, em 
� A 

particular, sobre problem�s ñe interesse nacional para um ou 

mais �sta,;os membros, incluin,;o os assessoramentcstécnicos que 

sejam solicitarlos. 

2. ParA A reA.lizaQAO ñestt::S objt:ltivos, o Q3ntro rl:ia,
, 

para, segun-io acor-1os que c:,ncluir, -ie: 

a) Instala<;oes, laboratÓrios e pessoal científico

e técnico rtas instituiQoes cientificas rlos Ssta

�os membros que participem nos trabnlhos �o Gen

tro. Os .-:icorrtos citarlos ter¿Ío por objetivo fa

cilitar A colaboreQaO entre torlaS as institui

Qoes '1e pe souisas f{sicns e oferecer a to�os os

pesquisa-inres :1 possibiliria1e ñe trabalhar no

laborntÓri� ou na institui�ao latino-americana

m�is in�icq�a p�ra SUR especiali'1a rte.

b) Pesquisfl r1 ,:,r,:;s e pr0f�as,;-,res ri�s universi'1a-ias

�a América L�tina.

e) InstalR�;0s, lab�rRt6rios e pess�al a�icional
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a-iicional previstos n,1s programas rte trabalho. 

'1itAS instala�0\35 e l0b0r;:it0ri0S po -ierao estar 

em sua sé1e ou em outro local seleciona�o pelos 
, -

orgaos �irigentes rio 03ntro. 

,¡) Instala�oes, la borat,;rios e pessoal cientÍfic'.), 

t;cnico e ��ministrativo que lhe serao facilite 

10s pel0 C:?ntr0 Brasila ir-:> ..,.I:! Pesquisas Físicas. 

ARTIGO III 

cm,1P�1c1to 

l. dp.o membr�s �� Centro os �stP�os �a América La-

tina aue venham a tomar p�rte no pre�ente acor�o. 
.... -

2. PAra os efeitos 1� presente acor�o sao consi�e-

rA�os Esta"'os �a AméricP Latín� '.)S scguintes: Argentina, Boli

via, Brasil, �lombia, C:,sta Rica, Cuba, Chile, �l �alvañor, �

quartor, Gu�temaln, Hait i, Hon'1uras, México, Nicarágua, Panamá, 

Paraguai, Perú, República 11Jminicana, Uruguai e Venezuela. 

ARTIGO IV 

óRGACh 

O Centro c0mpreenrle: 

a) Urna Assembldia Ger?.l.

b) Um Consalh� niret�r.

e) O pe SS?éÜ cient ifico, tJ cnico e arlministrat ivo
.. 

a frente rio qual fi gura o Diret0r.

ARTIGO V 

Av::iEMBL� IA GERAL 

l. A tssembléia Gdral é c)nstitui�a p0r um r�pre.xfil

tanta, �e prdferdncia quAlifica�� em ci;ncias físicas, �e ca�a 

um 'ic,s ¿bt;,·'"i'"> s membr0 s rl-, Santr') e, além �isto, p:>r um repre s�n
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representante �a Organiza�ao rias Na�0es Unirlas pa ra a Erluca�ao, 

Ciencia e Cultura , �ste Últim� sem �ireito a V".)tO. Ca""a repre

sentante p,,rie ter um suplente. 

2. Ca�a Estari'1 irembr:, rlo Centro tem rlire ito a um VQ.

to na Assambléia Geral. 

3. A Assembléia wral é o �rge0 supremo rfo C.entro.
,., , 

A ela cabe ""eterminar, em cana urna ,ias reunioes orrlinarias, as 

linh?.s e;erais ""·=> pr0grama � as bases ?r�am�nt 'rias ""0 Centro, a.§ 

sim como cxarrJjnar o relat ;río bienal -ias ativirfa-ies realiza1as 

que lhe sorá apr�senta'h pelo Oiretor ·-i".) C:!ntro acompanha -io rlos 

comentári0s ""º Conselho l')iretor. 

4. A Assembléia Geral elage o Conselh0 Oiret.:>r.

5. A Ji.sst.mbláir1 Ger0l é conv1cn-1a em ses::iao or""ini

ria oe lo pre si ..¡ante tif'I Cnnse 1h, 0iret".)r. A Asscmbléia Geral eJe 

ye em cal!a reunia'1 0r1inária seu pre3ir,ente e rbis vice-presi

""ante s. Ao abrir-se ca<ia reuni�-:> or...¡inárüt ria Assemblé ia Geral 

e até que a Ass.;mblé ÍA tenhA ele it0 o pre sirle nte tia rcuniao, OQ,! 
, ,., 

pRra a presi-iencia o representante rl� �st�rl0 a que p�rtencia a

pessoa eleita presirlente na reuniao antari')r. 

6. ÁS.3Grnble ia Geral -iete rmina o seu ragimento i.!1

tern1. $uas riaciSOJS Sa0 tomarl:;iS p0r Jn<li")ria ""os �mbros pre

sentes e votAntes. 

7. A ,\s:5emblé ia Geral se reune em se ssao or'1inária
- � 

A 

c2rla rlois anos e em sessao extraorrlinaria quanrlo for conv�carla 

pel') C:inselh0 11iretr,r ou p0r s0lici ta�P.n rl;:i mai,:,ria rl:>s istarlos 

membros. 

ARTIGO VI 

OOlbELHO ,1IR�TOR 

1. O C.)nse lh0 Tiiretor é consti tuirto -ie ci ne::, mem

bros, qu�lificn�os em ci;ncins fisicas, eleitos pela riSSembléia 
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Assembléia Geral, nño necessáriamente rtentre os representantes 

que a integram, p0r um representante -in Organiza�ao �as Na�oes 

Uni-ias pt!.rA a .C:riuca�a0, Ciencia e UJltura e por outr:, rlo Centro 

Brasilcin 1e Pesquisas Físicas, estes l"iois Últimos sem riir�ito 

a voto. 

2. Ent re os cinc'1 roombrr>:, eleit0s pela .h.ssembléia
... 

Geral na? p ,,.e haver mais --ie urn membrr> -ia rre sma n11cionaliriarte. 

J. A 1\ssdmbléia Ger.ql elege, também, cinco roombros

suplentes ñ"> G:>nselh0 Diret-,r. 2stes rrembros suplentes sao con 

Vf)Ca-i,')5 pelo Presiriente rio Conselho Diret?r, segunrl0 a or"lem em 

que f0ram eld it">s, para substituir um membro titulnr, em caso 
A Á 

.;e ausencia ou incapacirlarid ñeste Último. Quan-io o prirreir0 sy 

plante for ña roosme nacionali-ia-ia que um -ios membros que com-

poem f') C?n:;;elho f1iret-:,r, 0 pre si -iente COnV')Caré. O segunrl1 SUplE!J 

te tl assim sucessJvAmente. 

4. O man1at'j ri() s m3 mbrr.s titulares e suplentes rio

Conselh') Diretor tem inÍcio a partir ño encerramento ria reuniao 

em que tenham sirio el�itos e tcnnin�rP. n:, fim -ia s�gun ria reu-

nia0 or-iinária subsequ..?ntc. 
,., , 

. _t:;m carl-4 reunia·) or·-iinar1a ria /\ssem 

bléia Geral se �ará, suce5sivamcnte, a expira�ao rlos manrlatos 1: 

riois e rie tres n2mbr')s titul�ras r10 C?nselho t)iretor. A Assem-

bléia Geral preenchará, igualmente, e m  ca l'{a Gessao or1in/ria, as 

vag�d que existnm �e membros suplentes. 

5. Os membros titulares e suplentes rlo Conselh:> Di

retor po��m ser, imeriiatpmente reeleit�s para um �egunno man�a

to, porém na0 p0-iera) continu;:\r no ·�esempenho -ie suas fun�oes 

p')r mais l'{e ñ0 is pe rfo,.0 s c1nse cut iV·.')S. 

6. O C0nselh') üiretor atuan10 sob a autJrirta�e �a

Assembléia Geral, t e'lJ ns S;;:guint�s atribui�oes: 

a) Examinar 1:3 ,:1.provar .:,s rulAt 5ri ;S e os progr.=?mas

nnuais est.::ibeleci<'ios pelo Oiretor rl'.) �ntro, as
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assim c,m0 as eventuais mo,;ificaqoes rleste pro-
- ,.. 

grama propost?.S pelo Oiret?r, emitir opiniao s2
�· 

bre o relat1rio bjenal rlas ativiriaries levarl�s a 
, , ' 

cabo, rt;;!lAt0rio que ser; apre;;)clnta,-10 a Asscm-

blé ia Ge ral. 
� ' , 

Pr0por a Assembl�ia Giaral as linhas ger2i0 

programa e as bases ')rqarnentérias rfo Centro. 

do 

e) Fjscalizrr as 8tivi�8ri0S e a situaqao financei-

ra 1, Centro e fixer o or�amento anual.
A � ' 

11e ci.-iir s0 bre ':>S acor-io s refe r�nte s a colab:ira-

��º cientÍfic� que rlo=vera,) ser assina-ios 

Centro .

e) Elege:- o Diretor ..io Centro.

pelo

7. O C:,nselho Diret')r elege rlentre seus rrembros, em

ca-ia se s.;a') 0rriinária, seu presi-ienta e um vice-presirlente, que 

C:rntinuara:> exerccnri) suas fun�;0S atJ a elei�ao seguinte. 
-

�ªº

1 ' . 
ree eg1ve1s.

8. O C')n::;elh'1 Diret')r -1-3tiarrr.ina seu regimento in

terno. �uas ñecisoes S?.0 t')ffic�as por mé.'ioria rl')S membros pre

sentes e vot;mtes. Cn.ria mcmbr., ..ie::dgn.F',;') pela Assembléia Geral 

Aispoes �e um V')t'). 

9. O C:mselht) Diret)r se reune em sessao orñinária
- , ,.. 

urna Vt::3 z por ano e em se ssa:, extr�.:,rrlinuria quan ··h f0r c�mvocaño 

p·lr seu presi'iente cu por s,1licitc:1�a:J ,;e tr�s rle seus membros. 

A!tTJGO VII 

l. O Diretor �., Centro é eleito polo .:Onselho Dir!l

ter que fixa as conñiq0e s ;.--. contrr1t1. 

2. 

a} 

,·.s a tri buiq,e; s r11 Diretor rl0 �ntro sao: 

'1irigir os t ra b:ühos ·�,:, Cent ro rle a cor,;o com os 

. \iJ. 
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os prograJTléls e �iretrizes aprova�os pela Assem-

bléia Geral e segun�o as normas trac;a�as 

Conselh"> Diretor. 

pe l.') 

b) Repres¿ntar 0 03ntro na Justic;a e em to,..os os

at,s ria vi�a civil.

c) Firmar acor sf,:,s relativ:,s a colabornc;a0 cientÍfi

C"J. "a-i referen-ium" -i0 Cnnselh? Oiretor.

-i) Prepar,"\r 1 or�emanto, os relatÓri·JS e ">S pr:".)gr"ª-
,., 

m�s anunis p;:ira aprov.3<s,30 l'io C'-Onselho Oiretor. 

e) Nomear o pessoril ,..o Centro.

J. O Conselho 0iretor e 0 11íretor elaboram um Re

gulamento a ... mjnjstr�tivo oue fixa as morlalirlarles rie funcionamen 

to �o Centro. 

ARTIGQ_VIII 

nJ..:>PO.:,JCOE-> FJNANC'EIRrij 

l. Os recursos finan ceiros ..¡e que rlispoe o Centro

sao constituirlos por: 

a) Contribui�o�s ;rnua is -ios .c.starios mambros.

b) 1�')a<soes, lega"i')S e subven<sOdS que possa recebar

conf0rme � p?.rágrnfo J rlo pres�nte Artigo.

c) Remunera<s'.:;es que recebA p)r preste<saO rlc servj_

�os.

2. hS contribui�OCS in-iicarlas no item a) rlo pará

gr::tfo 1 -'i') pre sen te ,\rt igo sao f ixarlr1 S por carla Um rl()S ¿starioS 

membros rle RC".)r_..o c0rn suas p0ssi bil i '1arlc s. 

J. 
,.,, 

O Dirotor ... o Centro porle, com a aprova�ao 

Conselho Diretor, é=!Ceitar "4oa<soes, lega�"IS e subven<s08S ofereci 

"ias ao Centro Cl')ffi a C?n-ii<saO ,i9 que t;iiS benefÍ.cioS nao impli

quem em nenhuma obriga�ao e Jntrária as f inali-ia-ie S 11") Centro. 

4. A Assemblé ia Ge ral ria ci'1e sobre A tiura�ao r4o 
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"'0 exercicio financeir0 rio Centro. 

ARTIGO IX 

RELAC�Ed OOM A UNE::; 00 

O e.entro 

rlas para a Ertuca�ao, 

assinará com a Organiza�ao rlas Na�oes Uni-
A A 

Ciencir:1 e Ulltura, um acorno para regula-
... 

mentar as mor'ali-i?."'es �euma estreita e efetiva colab-,raCsaO en-

tre as "1?.s institui�0es, principalmente, no que se refere 

ajuna para pesquisas, intarcambio �e pess�al científico e 

informa�';es e concessao "'e facili,.¡R...¡es reciprocas. 

ñe

ARTIGO X 

CAPA CI f'A 11E J UR1 l)J CA E JMUNI DA

f'.E::i 00 CENT RO 

l. O r.entr:1 goza, ,-l-3ntr:> rl·J territÓrio rle caria um

Ae seus Estarlos membr,Js, "'él capaci·-.a-ie jurÍrlica nece:;;sária pat::'a 

ex�rcer suas fun�oes e para alcan�ar seus fins. 

2. O Centro concluirá um ac�r·1::, com o Gov�rno Bra

sileiro a fim "'e que ;ste lhe proporcione 1s rlireitos e privilÍ 

gios "'ª um orgnnism� intarnacinn81 intergovernamental • 

• �RTIGO XI 

l. Em qualquer morrent�, ca�a Esta�o membro porlerá

npre sent.qr notif i ca�ao "'e sua retir.q�a ño 03ntro, rlepo is no 

transcurso rio praz J -ie quatro an:Js, cont�:'ios rla rlata em que o 

Esta ,1, em que sta0 tanha come�arlo a faze r pnrte �o presente aco1: 
. ... 

�o. Tal n,tifica�ao sará cnnsi ... era�a efetiva um ano rlepois rlo 

rlia em que ela fri i e0muni cn ""a a0 Diret'.)r Geral rla Organiza�ao 

'1as Na�oes Uni"'as para a E�UCél��'.), Ciencia e Ulltura. 

2. O Dir�t0r Geral "'a Organiza�ao �as Na�oes Uni-
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Uni-ias para a E-iucA�a.o, Ci;ncia e Cl.tltura comunicar.:¼ a reftiri_..a 

notific::i�a0 a t0rtos os Estarl-:>S rrembr )S e a'J Oire t.)r ,;o �ntro. 

l,RTJGO XII 

BMENl"!A� 

,.. 

O presente acor-i.') po,;13 ser m0,;ificarto pela Assem-

bléia Genü pnr proposta �e um ¿st1ri") membro. Os projetos rfe 

emen,;a �evem ser comunicél ... ')S a0s .t:st� ,;-:,s membros, ao nen·Js seis 

meses antes ria serem submeti-ios a'? exame ña AssemblJia Geral. 

As prop0stas �e emenrlas sera'> aprov�,;as somente se obtiverem um 

númaro ,;e votos i�ual a, pelo men'Js, riois ter��s ,;o número nos 

Estarios rrembros. 

ARTIGO XIII 

ílISPffiICU�j TRAN�I7ÓRIAS 

l. O Diret�r Ger�l ,;a Organiza�ao ,;as Na�oas Uni-
,.., ,.. , 

�as para A E-iuca�ao, Ciencia e Oiltura, �nnv')cara a primcira reg_ 

niao -ia .Assembléia Goral rio C3ntr:>, "i�ntro rlo menor praz:, poss_i 

vel, rlepois rle entrar em vjgvr ,) presente ac">r�0 • 
.., > 

2. Na prirr:e ira reuniéh:> ria As:5emble ia Geral se pro-

elei�ao rlos cinco mambr,:,s ti tul.1res e ,;'J::; cinco membros �uplen

tes ,..o Conselho f'lir1;;t 1)r ,;-, Centro. Logo apÓs, a Assembléia Ge

ral rlesignará, p0r sortai0, rlois membr?S ti tulares cujos man,;a

tos �xpirara0 n� encerr�rrent0 rla segun..4a reuniao or�inária. � 

se.guir, a �·1ss,�m1::>léi� Geral pr-,ce -4erá em carla reuniao orriinária 

as eleic;oes p;:¡r;:;¡ pr;rnncher os pn::itos que ficarem vag:>s no ence.r, 

r�mento ria se Sdfl ). 

ARTIGO XIV 

1°'!I::>PO;,IC01!..J FINkU::>

l. 0 pr�sente acor�� ficará em aberto a A5Sinatura
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go IIJ. 

2. 

te acor-io por: 

� !::.stes Esta--4os porlem vir a fazer parte rle pres�n

a) 

b) 

c) 

Assinatura 

Ass:i nnturr3 

ta. 

-

rlce ita<sao 

sem 

com 

purn 

reservA "4e uma aceita�ao ulter:ior. 

reserva �e a ce it aga.o, seguirla�.§. 

e sinples. 

J. A aceitagao se t·:>rnará efetiva pela rleposigao

em maos ri� P.iretnr Garal ,;a Organizaga0 nas Na<soes Uni"'as para 

a E-mcagao, CienciP. e Uiltura, ne um instrumento ria aceita<tao. 
,.. 

4. O presente acor--io entrrlrá em vigor quanl'io o Bra-

sil e mais cinco ,;os Bstrtrl0s enurrerarlos no parágrrtfo 2 ,;o arti-

go III se t0rn�rem parte r1;1e, conformd o que vem 

no parágr�fo 2 ,;� presante artjgo. 

pre ceituarlo 

5. O Dirator Geral .-fa Organiza<st10 rlas I�agoes Uní-

rias para a .c.riuca�a0, Ciencia e Cl.iltura, informará a')S �sta--4os 

que fagam parte rlo presente ac;rrlo, a Organizrtgao nas Nagoes 

Uni,;as e a Org;rnizagr.:0 "'os �st¿:i"ios Americanos a rlata em que o 

ac0r10 entrar em vi�or, assim como a ,;ata em que outros �starlos 

vierem a Í?.Z3r p¡;irte rieste ac;rno. 

6. � conf0rmi�arle com o artig0 102 "4ñ Carta rias
- ,.. # 

Na�0es Unirlas, o presente �c�r�o sera rcgistra"'0 no v�cretaria-

,;o rl�s Npgoes Uni,;as por pctigao rlo Diretor Geral rla Organiza

gao ..¡as Nag";.35 Uni,ias pera a .C:riucac;ao, Ci;nciu e Cliltura. 

EM F� DE Q.Ji, os represent;,¡ntes que subscrevem, '1e

vi�amente autoriza�0s pelos respectiv?s Governos, firmam o p�

sente acorñr>. 

Fe ito no Río ne J ana iro nó • � •..• rlia ,;� JDA.1.:�P ••• 
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de 1962, em um único exemplar em linguas espanhola, francesa e port� 
guesa sendo os tres textos, igualmente, autenticos. o exemplar ori
ginal será depositado nos arqui.vos da Organiza�ao das Na�oes Unidas 
para a Educa�ao, Ciencia e Cultura e sarao en'ltiadas cchpias, devida -
mente autenticadas, a todos os Estados mencionados no Artigo III,as
sim como a Organiza�ao das Na�oes Unidas e a Organiza�ao dos Estados 
Americanos. 

POR B,LtVIA: Ad-referendum 
German Quiroga Galdo 

�ELO BRASIL: Sujeto� a aceita�ao 
Renato Archer 

POR COLOMBIA: ad referendtnn 
Dario Botero Isaza 

POR CUBA: . 
, 

Joaquim Hermandez Armas 

POR CHILE: Sujeto a la correspondiente ratificación Constitucional 
, , , 

Raúl Bazan Davila 

POR ECUADOR: Sujeto a la ratificación Constitucional 
Jose Maria Ponce Yepes 
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POUR l•HAITÍ: Ad-referendum 
Edner Brutus 

POR HONDURAS: Ad-referendu.m 
; 

Jose R. Castro 

P3R MÉXICO: Alfonso Garcia Robles, 
Sujeto a la aprobación del Senado de los EAtaios Unidos 
Mexicanos 

POR NICARAGUA: Sujeto a la aprobación del Congreso Nacional de 
Nicaragua 

POR PANAMA: 

Justino Sansón Balladares 
Rio de Janeiro 26 marzo 1962 

Firmo este Convenio condicionandolo a la aprobación del 
Poder Legislativo de Panarna 
Gustavo A. Mendez 
Rio de Janeiro, 26 de marzo de 1962 

�o la Re, Á 

'4...
,.. 

--- ....,.�
( � D1Vl.3l0 � 1 

POrt PERU: Carl�s Echecopar-Her�e 
SuJeto a approoacion 

/,.a ti• ATOS : �

:.e; 
� ,._..rn•cl-1 · ¡ ,.":"' 

->�� --- o' 

P,R 1-ARAGUAI: ad-referendum 
Salvador .M. Ferrer 

ít.,3s-s�� 
t COPIA AUTENTICA;-i.._.-

--

SECIETAIIA DE ESTADO OAS RttJ'"l(;Ó[S fJtT , Serra · 1 
t '-

11 * -11, 11 ... d de��=-· 1� 6 i
c.. .... � 

POR VENEZUELA: Em reserva de aceptación 
; 

Jose Luis Salcedo Bastardo 



ACUGRDO 

l.ft � 1 �lo

l :5 JU L 1962.

QUE CONSTITUYE EL CENTRO LATINO-AMERICANQJ)Fj FISICA 

Las partes contratantes, 
teniendo en vista la Resolución 2.121 de la Conferen 

cia General de la Organización de las �;aciones Unidas para la 
Educación, Ciencia y Cultura de 14 de diciembre de 1960; asi 
como la Resolución 72 del Consejo Ejecutivo de esta Organiza
ción de fecha 7 de junio de 1961; 

convencidas de que el desarrollo de la investigación 
científica en el dominio de la física constituye una base in
dispensable para el progreso económico y social; 

considerando: 

la necesidad y la urgencia de elevar el nivel cientí
fico y de aumentar el número de profesores e investigadores 
en los diversos campos Je la física; 

. , que debe efectuarse un gran esfuerzo de cooperac1on 
en la escala regional para dicho fin; 

que, en tales condiciones, se convierte, eminenteme� 
te, oportuno que se establezca un Centro Latino-Americano de 
Física, que se encargará de promover v estimular los trabajos 
de investigación y de formación de investigadores y profesores 
universitarios de física en la América Latina, 

acuerdan lo siguiente: 

ARTICULO I 

CR "ACION 

Queda creado el Centro Latino-Americano de F1sica que, 
en adelante, será denominado "Centro", con sede en el Centro 
Brasilero de Investigaciones Físicas. 

ARTICULO II 

l. El Centro tiene como principal función la de real!
zar investigaciones científicas y organizar la enseñanza espe
cializada en el campo de las ciencias físicas dedicando su má
ximo interés a la formaci6n y preparaci6n de investigadores y 
profesores universitarios en la América Latina, asi como aunar 
esfuerzos para la realización de programas de mayor envergadura, 
en el campo de la física. Y, también, es función del Centro ªY!:! 
dar a la creación de grupos de investigaciones físicas, �specia1
mente en los países en que estos grupos no existan todavia. El 
Centro desarrollará programas especiales en las diversas ramas 
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de la física que se hagan necesarios y, en particular, sobre 
problemas de interés nacional para uno o mas Estados miembros, 
incluyendo los asesoramientos técnicos que sean solicitados. 

2. Para la realización de estos objetivos, el Centro
dispondrá, coní'orme acuerdos que se concerten, de: 

a) Instakiones, laboratorios y personal científico
y técnico de las instituciones científicas de los
Estados miembros que participen en los trabajos
del Centro. Los acuerdos citados tendrán por fina
lidad facilitar la colaboración entre todas las ins
tituciones de investigaciones físicas y ofrecer a -
todos los investigªdores la posibilidad de trabajar
en el laboratorio o en la institución latino-americ�
na mas indicada para su especialidad.

b) Investigadores y profesores de las universidades de
la América Latina.

c) Instalaciones, laboratorios y personal adicional
previstos en los programas de trabajo. Dichas ins
talaciones y laboratorios podrán estar en su sede
o en otro local seleccionado por los organos dire�
tivos del Centro.

d) Instalaciones, laboratorios y personal científico,
técnico y administrativo que le serán facilitados
por el Centro Brasilero de Investigaci6n Física.

ARTICULO III

COMPOSICION 

l. Son miembros del Centro los Estados de la América
Latina que tomen parte en el presente acuerdo. 

2. Para los efectos del presente acuerdo son considera
dos Estados de .América Latina los siguientes: Argentina, Boli-
via, Brasil, Colombia, Costa Rica, Cuba, Chile, El Salvador, 
Ecuador, Guatemala, Iaití, Honduras, wéjico, Nicaragua, Panamá, 
Paraguay, Perú, República Dominicana, Uruguay y Venezuela. 

ARTICULO IV 

ORGANOS 

El Centro comprende: 

a) Una Asamblea General.
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b) Un Consejo Director

e) �l personal científico, técnico y administrativo
al frente del cual figura el Director.

ARTICULO V 

ASAMBLEA GENERAL 

l. La Asamblea General está consituida por un repre
sentante, de preferencia especializado en ciencias físicas, 
de cada uno de los Estados miembros del Centro y, además de 
eso, por un representante de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, Ciencia y Cultura, éste Último sin 
derecho a voto. Cada representante podrá tener un suplente. 

2. Cada Estado miembro del Centro tiene derecho a un
voto en la Asamblea General. 

3. La Asamblea General es el organo supremo del Centro
A ella le correspon1e determinar, en cada una de las reuniones 
ordinarias, las líneas generales del programa y las bases pre
supuestales del Centro, asi como examinar el informe bienal de 
las actividades realizadas que le será presentado por el Dire� 
tor del Centro acompañado de las apreciaciones del Consejo Di
rector. 

4. La Asamblea General elige al Consejo Director.

5. La Asamblea General es convocada en sesión ordina
ria por el presidente del Consejo Director. La Asamblea General 
elige en cada reunión ordinaria su presidente y dos vice-presi 
dentes. Al iniciarse cada reunión ordinaria de la Asamblea Geñe 
ral y hasta que la Asamblea haya elegido al presilente de la -
reunión, ocupará la presidencia, el representante del Estado 
a que pertenecía la persona elegida presidente en la reunión 
anterior. 

6. La Asamblea General determina su reglamento inter
no. Sus decisiones son tomadas por mayoría de los miembros pr� 
sentes y votantes. 

7. La Asamblea General se reune en sesión ordinaria
cada dos años y en sesión extraordinaria cuando fuera convoca
da por el Consejo Director o por pedido de la mayoría de los 
Estados miembros. 
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ARTIBULO VI 

CONSEJO DIRECTOR 

l. El Consejo Director está constituido de cinco mie�
bros especializados en ciencias físicas, elegidos por la Asam
blea General, no ncesariamente de los representantes que la ig 
tegran, por un representEµite de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, Ciencia y Cultura y por otro del Oen 
tro Brasilero de Investigaciones Físicas, estos dos Últimos sin 
derecho a voto. 

2. Entre los cinco miembros elegidos por la Asamblea
General no podrá haber mas de un miembro de la misma nacionali 
dad. 

3. Ia Asamblea General elige, también, cinco miembros
suplentes del Consejo Director. Estos miembros suplentes son 
convocados por el Presidente del Consejo �irector, según el or
den en que fueron elegidos, para substituir a un miembro titu
lar, en caso de ausencia o incapacidad de este Último. Cuando 
el primer suplente fuera de la misma nacionalidad que uno de 
los miembros que componen el Consejo Director, el presidente 
convocará al segundo suplente y asi sucesivamente. 

4. El mandato de los miembros titulares y suplentes
del Consejo Director se inicia a partir de la clausura de la 
reuni6n en �ue han sido elegidos y terminará al final de la se
gunda reunion ordinaria subsiguiente. En cada reunión ordina
ria de la Asamblea General se dará, sucesivamente, la expiración 
de los mandatos de dos o de tres miembros titulares del Consejo 
Director. La Asamblea General cubrirá, igualmente, en cada se
sión ordinaria, las vacantes que existan de miembros suplentes. 

5. Los miembros titulares y suplentes del Consejo Di!
rector pueden ser, inmediatamente reelegidos para un segundo 
mandato, pero no podrán continuar en el desempeñ� de sus fun
ciones por mas de dos períodos consecutivos. 

6. El Consejo Director actuando bajo la autoridad de
la Asamblea General, tiene las siguientes atribuciones: 

a) Zxaminar y apcobar los informes y los programas anu�
les establecidos por el Director del Centro, asi c.2,
mo las eventuales modificaciones de este programa
propuestas por el Director, emitir opinión sobre el
informe bienal de las actividades llevadas a cabo,
informe que será presentado en la Asamblea General.

b) Proponer a la Asamblea General las líneas generales
del programa y las bases presupuestales del Centro.
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c) Fiscalizar las actividades y la situación financie
ra del Centro y fijar el presupuesto anual.

-

d) Decidir sobre los acuerdos referentes a la colabo
ración científica que deberán ser firmados por el
Centro.

e) Elegir el Director del Centro.

7. El Consejo Director elige de sus miembros, en cada
sesión ordinaria, su presidente y un vice-presidente, que con
tinuarán ejerciendo sus funciones hasta la elección siguiente. 
Son reelegibles. 

8. El Consejo Director determina su reglamento inter
no. sus decisiones son tomadas por mayoría de los miembros pr� 
sentes y votantes. Cada miembro designado por la Asamblea Gene
ral dispone de un voto. 

9. El Consejo Director se reune en sesión ordinaria
una vez por año y en sesión extraordinaria cuando fuera con
vocado por su presidente o por pedido de tres de sus miembros. 

ARTICULO VII 

DIRECTOR Y PERSONAL 

l. El Director del Centro es elegido por el Consejo
Director que fija las condiciones del contrato. 

2. Las atribuciones del Director del Centro son:

a) Dirigir los trabajos del Centro ie acuerdo con los
programas y directrices aprobados por la Asamblea
General y según las normas trazadas por el Conse
jo :>irector.

b) Representar al Centro ante la Justicia y en todos
los actos de la vida civil.

c) Firmar acuerdos relativos a la colaboración cientí
fica "ad referendum" del Consejo Director.

d) Preparar el presupuesto, los informes y los progra
mas anuales para la aprobación del Consejo Director

e) Nombrar al personal del Centro.

// . .
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3. �l Consejo �irector y el Director elaboran un Re
glamento administrativo que fije las formas de funcionamiento 
del Centro. 

ARTICULO VIII 

DldPOSICIONES FDlAUCIERAS 

l. Los recursos financieros de que dispone el Centro
estan constituidos por: 

a) Contribuciones anuales de los Estados miembros.

b) Donaciones, legad9s y subvenciones que puedan rec!
bir conforme al parrafo 3 del presente Artmculo.

c) Remuneraciones que reciba por prestación de servi
cios.

2. Las contribuciones indicadas en el acaoite a) del
. párrafo 1 del presente Artículo son fijadas por cada uno de 
� los Estados miembros de acuerdo con sus posibilidades.

3. El Director del Centro puede, con la aprobación
del Consejo Director, aceptar donaciones, legados y subvenci2
nes ofrecidas al Centro con la condici6n de que tales benefi
cios no impliquen ninguna obligación contrariw a las finalida
des del Centro.

4. La Asamblea General decide sobre la duración del
ejercicio financiero del Centro.

ARTICULO IX 

RELACIONES CON LA UNE3CO 

El Centro firmará con la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, Ciencia y Cultura, un acuerdo para 
reglamentar las modalidades de una estrecha y efectiva colabo 
ración entre las dos instituciones, principalmente, en lo que 
se refiere a la ayuda para investigaciones, intercambio de per
sonal científico y de in.formaciones y concesión de facilidades 
reciprocas. 

ARTICULO X 

CAPACIDA::J JURIDICA E ::t-Thill�ITDAJES l)EL C.JHTRO 

l. El Centro goza, dentro del territorio de cada uno
de sus Estados miembros, de la capacidad jurídica necesaria 
para ejercer sus funciones y para alcanzar sus fines. 
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2. El Centro celebrará un acuerdo con el Gobierno
Brasilero a fin de que e�te le propa:cione los derechos y 
privilegios de un organismo internacional intergubernamental. 

ARTICULO XI 

RETIRO JE LOS ESTADOS rnIEiv.BROS 

l. En cualquier momento, cada Estado miembro
} 

podrá
presentar notificación de su retiro del Centro, despues de 
transcurrido el plazo de cuatro años, contados desde la fecha 
en que el Estado en cuestión haya comenzado a formar parte 
del presente acuerdo. Tal notificación se considerará efecti
va un año después del día en que la misma fué comunicada al 
Director General de la Organizaci6n de las Naciones Unidas 
para la Educación, Ciencia y Cultura. 

2. El Director General de la Organización de las Na
ciones Unidas para la Ed.ucación, Cie1cia y Cultura comunica= 
rá la referida notificación a todos los Estados miembros y 
al Director del Centro. 

ARTICULO IlI 

ENMIENDAS 

El presente acuerdo puede ser modificado por la As� 
blea General a propuesta de un Estado miembro. Los proyectos 
de enmienda deben ser comunicados a los 3stados miembros, por 
lo menos seis meses antes de ser sometidos al exámen de la 
Asamblea General. Las propuestas de enmiendas serán aprobadas 
sólamente si obtuvieren un nú.:{!j.ero de votos igual a, por lo 
menos, los dos tercios del número de los Estados miembros. 

ARTICULO XIII 

DISPOSICIONES TRANSITORIAS 

l. El Director General de la Organización de las Na
ciones Unidas para la Educación, Ciencia y Cultura, convoca
rá la primera reunión de la Asamblea General del Centro, Jen
tro del menor plazo posible, después de entrar en vigor el 
presente acuerdo. 

2. En la primera reunión de la Asamblea General se
procederá, de acuerdo con las condiciones previstas en el Ar 
tículo VI, a la elección de los cinco miembros titulares y -
de los cinco mie�bros suplentes del Consejo Director del Cen
tro. A continuación, la Asamblea General designará, por sorteo, 
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a dos miembros titulares cuyos mandatos expirdrán a la clau
sura de la segunda reunión ordinaria. Después, la Asamblea 
General procederá en cada reunión ordinaria a las elecciones 
para cubrir los puestos que quedaran vacantes a la termina
ción de la sesión. 

ARTICULO XIV 

DI0.1:·uSICiuK2.S ::;:;'INAWB 

l. El presente acuerdo quedará abierto para la firma
y aceptación por todos los Estados mencionados en el Artículo 
III. 

2. Estos Estados pueden formar parte del presente
acuerdo por: 

a) firma sin reserva de una aceptación ulterior.

b) firma con reserva de aceptación, seguida de esta.

c) aceptación pura y simple.

3. La aceptación será efectiva al depositarlo en po
der del Director 3eneral de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educaci6n, Ciencia y Cultura, el instrumento 
de aceptación. 

4. El presente acuerdo entrará en vi�or cuando el Br�
sil y cinco de los Estados enumerados en el parrafo 2 del ar-

. tículo III se conviertan en parte de él, conforme a lo expresa
do en el párrafo 2 del presente artículo. 

5. El Director General de la Organización de las Na
ciones Unidas para la Educación, Ciencia y Cultura, informará 
a los Estados que formen parte del presente acuerdo3 a la Or
ganización de los Naciones Unidas y a la Organizacion de los 
Estados Americanos, la fecha en que el acuerdo entrará en vi
gor, asi como la fecha en que otros �stados lleguen a formar 
parte le este acuerdo. 

6. De con.formidad con el artículo 102 de la Carta de
las Naciones Unidas, el presente acuerdo será registrado en la 
Secretaría de las Naciones Unidas a petición del Director Gene 
%al de la Organización de las Naciones Unidas para la Educacion. 
Ciencia y Cultura. 

EN FE DE LO CUAL, los representantes que suscriben, d� 
bidamente autorizados por los respectivos Gobiernos, firman el 
presente acuerdo. 

// . .
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Dado en Río de Janeiro en el .••.••..•..• día de 

.•.•.•...•..••• de 1962J¡ en un solo ejemplar en idiomas es
pañol, fra.:icés y portugues siendo los tres textos, igualmen
te, auténticos. El ejemplar original será depositado en los 
archivos de la Organización 1e las Naciones Unidas para la 
Educación, Ciencia y Cultura y serán enviadas copias, debida
�ente legaliz 1das, a todos los Estados mencionados en el Ar
tículo III, asi como a la Organización de las Naciones Unidas 
y a la Organización de los Estados Americanos. 


